Ofício nº 801/2009-GAB.



Londrina, 24 de agosto de 2009.

A Sua Excelência, Senhor

José Roque Neto

Presidente da Câmara Municipal Londrina - Pr

Assunto: Encaminha projeto de lei que institui a Secretaria Municipal de Defesa Social e dá outras providências.  

Senhor Presidente,


Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa instituir a Secretaria Municipal de Defesa Social e dá outras providências.  Justificativa anexa.


Atenciosamente,

                                         Homero Barbosa Neto

                                   PREFEITO DO MUNICÍPIO

JUSTIFICATIVA

     A união faz a força


A criação da Secretaria Municipal de Defesa Social está baseada na articulação e integração das ações de organizações governamentais - municipais, estaduais e federais e da sociedade civil, dentro dos princípios constitucionais e terá como foco a prevenção, educação, integração interna e apoio aos segmentos da segurança pública.


Estará baseada também numa metodologia de ação que prevê o diagnóstico dos problemas de segurança pública, planejamento e implementação de ações para resolução destes problemas, monitoramento e avaliação da implementação e dos resultados das ações.


Desde os primeiros dias deste governo uma das nossas preocupações foi dialogar com técnicos com e profissionais de segurança pública, representantes da sociedade organizada e com todos os interessados neste tema, visando à troca de informações e conhecimento, para apresentar uma proposta de segurança, moderna, realista e dentro dos padrões existentes nas melhores cidades e que, através de suas experiências, muito contribuem para o momento que se inicia.


A participação dos municípios no enfrentamento e prevenção da violência, papel desempenhado pelos Estados, em razão de sua obrigação constitucional é particularmente inovadora e recente, tornando-se imprescindível a estruturação da Administração Municipal, para discutir e construir uma identidade institucional para a construção de uma política de segurança urbana no município. Construir a compreensão do papel da segurança urbana municipal - e da própria Guarda Municipal - não apenas por parte de seus profissionais, como também por parte da própria administração municipal e da comunidade, inaugura uma nova concepção de segurança urbana, qual seja, de promover segurança urbana, preventiva e comunitária, tendo a Guarda Municipal como um dos órgãos executor dessa nova política.


Nos dias atuais, a violência pode ser considerada um dos maiores problemas da sociedade. Seja a doméstica, nascida no seio familiar, seja a proliferada nas ruas.


Partindo do pressuposto de que a Segurança é um bem de excelência democrático, legitimamente desejado por todos os setores sociais e que constitui direito fundamental da cidadania, obrigação constitucional do Estado e responsabilidade de cada um de nós, está sendo criada, no Município de Londrina, a Secretaria Municipal de Defesa Social, com o intuito de, em conjunto com os demais Órgãos de Segurança Pública e a Comunidade, estabelecer as políticas, diretrizes e programas nesta área, de forma a contribuir para a prevenção e a diminuição da violência e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos.


Com a criação da Secretaria Municipal de Defesa Social – SMDS, pretende-se institucionalizar a Guarda Municipal, capacitando-a a atender o cidadão, como destinatário dos serviços de segurança pública, e, através da valorização profissional destes, estabelecer relações pacíficas entre os cidadãos, respeitando diferenças de gênero, classe, idade, pensamento, crença e etnia.


O objetivo da criação da secretaria é de implementar ações, em parceria com outros setores da Prefeitura e órgãos de segurança pública, voltadas para a prevenção da violência e da criminalidade, a partir de estratégias de inclusão social, participação comunitária, fiscalização e monitoramento. A integração entre a Guarda Municipal e as Polícias Militar e Civil também seria enfatizada com a criação da pasta. A secretaria será responsável pela coordenação permanente com os órgãos estaduais e federais de segurança pública, visando ao desenvolvimento de ações auxiliares, em sua área de competência, voltadas para a preservação da integridade e segurança dos cidadãos, conforme as diretrizes do Plano Nacional de Segurança Pública.


A caminhada poderá ser longa, mas foi iniciada.


Neste contexto, Londrina dá um excelente passo para enfrentar o maior e mais urgente desafio com que se depara a sociedade brasileira, neste início de século — a violência urbana.


Enquanto o pensamento político dominante encalhou na suposição de que segurança é dever exclusivo do Estado e da União, a Prefeitura Municipal de Londrina assumiu responsabilidades na segurança municipal, criando esta Secretaria.


A novidade não é pequena. Mesmo as administrações municipais mais progressistas quase sempre negligenciaram a importância social desse tema, assim como sua legitimidade política e sua complexidade intelectual. Como se município e segurança pública fossem assuntos excludentes. Londrina agora está mostrando que não são. Estamos tendo a audácia de pensar a segurança pública de um ângulo cidadão, republicano e democrático, reafirmando compromissos com a eficiência e os direitos humanos.


No entanto, é a violência que ganha sempre as manchetes dos jornais. Já era hora de se começar um trabalho, visando ao futuro de Londrina, um trabalho para que a cidade possa se tornar um exemplo de paz social",


A nossa expectativa é de que a nova secretaria ajude a promover a cultura de paz, em que os números da violência possam ser substituídos pela participação consciente e solidária dos cidadãos. Principalmente, entre a juventude, que é a parcela mais vulnerável.


"Temos a certeza que esta secretaria começa no caminho certo". A começar pelo nome, que já diz tudo: DEFESA SOCIAL, com o objetivo de valorizar a vida e prevenir a violência.


A criação do GGI, o primeiro Gabinete de Gestão Integrada de Segurança de nível municipal, abriu um importante canal de interação na área com os governos estadual e federal.


Ações como estas de unir pessoas e instituições civis e políticas somam forças e renova a esperança, para que alcancemos uma nova sociedade mais justa e fraterna; então, menos violenta e excludente.


A Ação Integrada de Fiscalização Urbana — AIFU deverá ter um forte componente em suas articulações e atividades, pois trata-se de uma ação efetivamente de prevenção e, com esta estrutura, temos a certeza de que a participação do município ficará mais forte e trará resultados mais positivos.


Precisamos intensificar a comunicação com a sociedade organizada, especialmente, com os Conselhos Comunitários de Segurança — CONSEGS, e isto será reforçado pela gestão e interlocução do Secretário Municipal de Defesa Social.


Teremos como objetivo a ampliação da Secretaria, transferindo para a estrutura a Diretoria de Trânsito, hoje, pertencente à CMTU, visando ao trabalho em conjunto, potencializando a presença do Município nas ruas, uniformizando suas ações e aumentando o poder de fiscalização.


É nossa preocupação também a Defesa Civil da Cidade e, com esta nova estrutura, teremos condições de atender a esta tão importante demanda.


A preocupação com o meio ambiente e a segurança das vias rurais serão questões a  serem tratadas de forma atenciosa, trazendo um benefício melhor e mais presente à comunidade rural, pois iremos atuar em conjunto com a Polícia Militar, através da Polícia Ambiental.


Mediante a participação efetiva na proteção das escolas municipais, professores e alunos, a Secretaria atuará em conjunto com a Patrulha Escolar Comunitária, programa de grandes resultados da Polícia Militar, visando com prioridade à prevenção escolar.


Mas a grande transformação no município virá com a Central Integrada de Defesa Social, onde a Central de Vídeo Monitoramento, aliada com a central de despachos, em conjunto com a Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, Defesa Civil e órgãos sociais de atendimento ao cidadão irão racionalizar as atividades de cada órgão envolvido e prestar um serviço de melhor qualidade ao munícipe.


Com esta iniciativa, nossa gestão se pauta agora, também, pela busca da tolerância urbana, capaz de viabilizar a convivência democrática, em um mesmo espaço territorial, e a valorização da realidade local. A adoção de políticas sociais, socioeducativas e profissionalizantes, a recuperação do espaço urbano degradado e o investimento na capacitação do efetivo, por exemplo, serão medidas importantes para o modelo da nova prevenção, e todos nós teremos um papel fundamental na implementação dessas ações.


No Plano Nacional de Segurança Pública, há o papel das Guardas Municipais destinadas a articular e implementar projetos sociais, culturais, esportivos e outros, de acordo com as características do município. Nota-se a vertente preventiva da segurança sob um aspecto menos opressivo.


Nesta visão, iremos selecionar e formar nossos quadros de acordo com as diretrizes da Matriz Curricular de Formação de Guarda Municipal.


Hoje, temos vários protocolos firmados com o Ministério da Justiça com o objetivo de viabilizar investimentos para a implementação do GGIm, a modernização e estruturação da Guarda Municipal.


Colaborar com as forças policiais, que atuam no nosso município, mediante convênio do estado com o município, com a interveniência, no que couber, do Poder Judiciário e do Ministério Público.


Enfim, sabemos que é no município que ocorrem situações e eventos que envolvem o cidadão e, também, neste âmbito que temos contato mais próximo com a população. Neste contexto, pode-se pensar agora na participação de Londrina, como um novo ator na área de segurança pública, principalmente, em ações de prevenção da violência e criminalidade.



Descentralizar a ação de combate à violência, bairro a bairro, com a ajuda e o entusiasmo da população, é a melhor maneira de reduzir a violência nas grandes cidades e que poderia atendem a contento a população.


Todos nós temos de ter a grandeza de abdicar do poder e consensualizar a administração pública em beneficio da população. Sabemos que é uma tarefa difícil, mas não é impossível. Não custa meditar um pouco sobre isso. Meios para operacionalizar existem.


“COM ESTA INICIATIVA, PODEMOS NÃO RESOLVER TODOS OS PROBLEMAS DA CIDADE, MAS PODEREMOS FAZER DELA UM LUGAR BEM MELHOR.”


Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.


Portanto, senhores vereadores, a criação dessa Secretaria, está sendo cercada de todas as providências e cuidados necessários a prestar, à Comunidade um serviço sem precedente na história de Londrina.





Londrina, 24 de agosto de 2009.

                                                        Homero Barbosa Neto

                                                  PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº  279/2009

OFÍCIO Nº 801/2009 - GAB., DE 24 DE AGOSTO DE 2009

SÚMULA: Institui a Secretaria Municipal de Defesa Social e dá outras providências. 

Londrina, 24 de agosto de 2009.








     Homero Barbosa Neto

                                                                             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº.........................

SÚMULA:
Institui a Secretaria Municipal de Defesa Social e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I:


Art. 1º Fica criada e instituída a Secretaria Municipal de Defesa Social na Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina, instituída pela Lei 8.834, de 1º de julho de 2002, órgão auxiliar diretamente subordinado ao Prefeito com as seguintes atribuições:

I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança urbana no Município de Londrina, estruturando o Plano Municipal de Segurança, com metas e resultados a serem alcançados, em articulação com o Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI-M;

II - executar, por meio de seus órgãos, as políticas públicas de interesse da Pasta, coordenando e gerenciando a integração com as políticas sociais do Município que, direta ou indiretamente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da Cidade;

III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais e federal, visando à ação integrada no Município de Londrina, inclusive com planejamento e integração das operações, informações e comunicações;

IV - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos de segurança que atuam no Município de Londrina, mediante intercâmbio permanente de informações e gerenciamento;

V - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando necessário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam atividades destinadas a estudos e pesquisas de interesse da segurança urbana;

VI - contribuir para a prevenção e a diminuição da violência e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos;

VII - valer-se de dados estatísticos das polícias estaduais, para o estabelecimento de prioridades das ações de segurança urbana municipal;

VIII - estabelecer os planos e programas da Guarda Municipal, visando garantir:

a) a proteção das escolas públicas;

b) a proteção do patrimônio público municipal;

c) a proteção de parques municipais e áreas de interesse ambiental;

d) a proteção dos agentes públicos no exercício de suas atividades, quando necessário;

e) a proteção do uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio ambulante;

f) a proteção de pessoas em situação de risco social;

g) o apoio à Defesa Civil na prevenção e remoção de moradias e pessoas em situação de risco geológico, de intempéries ou catástrofes;

IX - implantar postos fixos e bases móveis da Guarda Municipal em pontos estratégicos, de acordo com o interesse da segurança urbana;

X - promover parcerias com instituições voltadas às áreas de serviço social, pesquisa e psicologia, visando ao trabalho com a Guarda Municipal, na busca de soluções de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam dar origem à violência e à criminalidade;

XI - receber, por intermédio do serviço disque-denúncia, denúncias de vandalismo praticado contra os equipamentos públicos municipais;

XII - dar suporte e orientar o funcionamento do Observatório da Violência e Criminalidade, com vistas à utilização das informações dos órgãos de segurança pública e demais informações e estatísticas no planejamento das ações de prevenção, repressão e reabilitação em favor da segurança na Cidade de Londrina;

XIII - dar suporte e orientar o sistema de vídeo-monitoramento no âmbito do Município, na integração dos sistemas setoriais públicos existentes, na sua expansão, no uso compartilhado e na otimização de sua utilização, visando à segurança da Cidade;

XIV - dar suporte e orientar os procedimentos para estudo e implantação do Centro Integrado de Defesa Social da Cidade, articulado com os demais órgãos integrantes do Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI - M;

XV - orientar e dar suporte ao funcionamento do Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI - M;

XVI - orientar e apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de emergência;

XVII - definir o plano de ação da Guarda Municipal, para a proteção de pessoas em situação de risco social, encaminhando e apoiando as ações sociais, em conformidade com os programas e ações integrados com os demais órgãos;

XVIII - coordenar, em parceria com a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização, o planejamento, a regulamentação, o gerenciamento e a fiscalização do trânsito, na área de circunscrição do Município, nos termos e condições da legislação aplicável à matéria, com a execução de atividades destinadas a garantir a circulação de pessoas, veículos, animais e mercadorias, no território do Município, dentro de condições adequadas de fluidez, segurança, acessibilidade e qualidade de vida;

XIX - propor e implantar as políticas de educação para a segurança do trânsito, bem como a articulação com o órgão de educação do Município, para o estabelecimento de encaminhamento metodológico em educação para o trânsito;

XX - realizar parceria com os demais órgãos da administração municipal, para execução de projetos direcionados à prevenção ao uso indevido de drogas, especialmente nas escolas, entidades comunitárias e áreas públicas;

XXI -implantar e gerenciar sistema de inteligência para cooperar e colaborar com os órgãos públicos responsáveis pela segurança do Município e pela repressão ao tráfico de drogas, através do encaminhamento de informações aos demais órgãos;

XXII -interagir com os municípios da região metropolitana, para integração de ações e para alcançar os objetivos traçados nas instâncias metropolitanas de Segurança Pública de Londrina;

XXIII - gerir os convênios da Prefeitura com o Corpo de Bombeiros, na Cidade de Londrina, e com os demais organismos da área de segurança pública;

XXIV - definir as ações do Centro de Formação em Segurança Pública, podendo realizar convênios com instituições públicas ou particulares, para programas de formação e qualificação;

XXV - planejar, coordenar e supervisionar as ações relativas às atividades disciplinares e de acompanhamento e avaliação das atividades da Guarda Municipal de Londrina;

XXVI - subsidiar a definição de padrões para contratação de vigilância privada no âmbito da Administração Municipal, a fim de orientar o melhor emprego da Guarda Municipal e da vigilância privada;

XXVII - interagir e articular as ações de segurança com os conselhos comunitários de segurança e com entidades da sociedade;

XXVIII - definir o plano de ação da Guarda Municipal, na sua atuação de proteção ao uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio ambulante, em articulação com as secretarias e órgãos afins.

XXIX - realização de outras atividades correlatas.


Art. 2º Os serviços e os encargos, para o funcionamento da Secretaria Municipal de Defesa Social, serão implantados, progressivamente, seguindo as necessidades e disponibilidades financeiras do Município.


Art. 3º Fica inserido na estrutura da Secretaria Municipal de Defesa Social, o Departamento da Guarda Civil Municipal de Londrina, criado pela Lei Municipal nº 6.543, de 29 de abril de 1996.


Art. 4º Altera a nomenclatura do Departamento da Guarda Civil de Londrina para Diretoria da Guarda Municipal, diretamente subordinada à Secretaria Municipal de Defesa Social.


Art. 5º Fica criada à Guarda Municipal de Londrina, corporação uniformizada, organizada, armada e calcada nos princípios de hierarquia e disciplina, treinada e aparelhada para proteção do patrimônio, bens, serviços, instalações públicas municipais, proteção do meio ambiente e a colaboração na segurança pública, na forma da lei. 

Art. 6º As atribuições da Guarda Municipal compreendem:

I – vigiar os logradouros públicos;

II –guardar os bens, equipamentos e próprios do Município; 

III –proteger e defender a população, nos casos de calamidade pública;

IV – prestar socorro à população, nos casos de necessidade e emergência; 

V – colaborar, no que for possível, com a Polícia Estadual, e os demais órgãos de segurança pública, no serviço de segurança do Município, seja ele de ordem pessoal ou patrimonial.

V -  promover a evacuação da população, em caso de perigo iminente;

VI – prevenir a ocorrência de ilícitos penais; 

VII – vigiar e proteger os patrimônios ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, adotando medidas educativas e preventivas;

VIII – apoiar os serviços de responsabilidade do Município e, bem assim, sua ação fiscalizadora no desempenho de atividade de polícia administrativa, nos termos das constituições federal e estadual e da Lei Orgânica; e 

IX – apoiar outras atividades afins, no âmbito de sua competência.


Art. 7º O porte de arma só será permitido, em serviço, nos limites do Município, aos servidores ocupantes do cargo de Guarda Municipal, com a prévia e competente autorização, conforme determina a legislação específica.


Art. 8º O servidor ocupante do cargo de Guarda Municipal desempenhará as funções típicas de seu cargo, devidamente trajado com uniforme específico, e portará os respectivos assessórios, conforme disposto em Estatuto próprio.


Art. 9º Todos os servidores, com autorização de Porte de Arma de Fogo, deverão ser submetidos, a cada dois anos, ao teste de capacidade psicológica e, sempre que estiver envolvido em evento de disparo de arma de fogo em via pública, com ou sem vítima, deverá apresentar relatório circunstanciado à chefia imediata e à Corregedoria, para justificar o motivo da utilização da arma.


 Art. 10. Os servidores nomeados, para integrar a carreira de Guarda Municipal, pertencerão ao Estatuto próprio.


Art. 11. A Guarda Municipal atuará em turnos diurno, noturno e finais de semana, feriados e sistema de revezamento de acordo com a legislação vigente.


Art. 12. O efetivo da Guarda Municipal é fixado em 200 cargos, com soldo inicial de R$ 805,00 (oitocentos e cinco reais), com carga horária de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.


Art. 13. A Secretaria Municipal de Defesa Social compreende as seguintes unidades organizacionais:

I - Corregedoria da Guarda Municipal;

II – Chefia de Gabinete;

III - Ouvidoria da Guarda Municipal;

IV - Serviço de Inteligência;

V - Diretoria da Guarda Municipal; 

VI – 4 gerências; e

VI - 2 coordenadorias.


§ 1º. Os servidores designados para assumir as funções de diretoria, gerências e coordenadorias perceberão, no desempenho das funções, a gratificação D.A.G. – Designação de Assessoramento e Gestão.


§ 2º As designações, contidas no parágrafo anterior, serão exercidas, preferencialmente, por servidores com formação específica em segurança pública, cujo perfil psicológico, comportamento, capacidade de liderança e conhecimento cultural assegurem condições de desenvolvimento de relações práticas, para aperfeiçoamento dos serviços. 

§ 3º Os valores correspondentes à gratificação de que trata o § 1º, serão os estabelecidos no Anexo II da Lei nº 9.414, de 1º de abril de 2004.


Art. 14. Guarda Municipal é o servidor público, já integrado na função e em condições de executar os serviços atribuídos à Corporação.


Art. 15. Para a admissão no cargo de Guarda Municipal, deverão ser observados:

I - concurso público;

II - formação de nível médio;

III – avaliação intelectual;

IV - avaliação física;

V - avaliação psicológica;

VI – investigação de conduta; e

VII – curso de formação específica de Guarda Municipal.


Art. 16. Fica instituído o Auxilio Financeiro para o Curso de Formação de Guarda Municipal, que poderá ser pago aos candidatos aprovados nessa fase do Concurso Público, com valores a serem regulamentados por Decreto.

Art. 17. Fica criada a gratificação de risco de vida, na base de trinta por cento do vencimento inicial do cargo de Guarda Municipal, para os servidores ocupantes do cargo de Guarda Municipal, em atividade, assim definido em decreto, não sendo devida, em casos de afastamentos previstos no Estatuto próprio.

DAS ATRIBUIÇÕES

Do Secretário Municipal de Defesa Social

Art. 18. Ao Secretário Municipal de Defesa Social, compete: 

I - prover a segurança e a tranquilidade públicas, prestando, às autoridades competentes e à população, colaboração técnica e científica para uma perfeita ação preventiva e repressiva na manutenção da ordem;

II - garantir, na efetivação das ações de defesa social, o exercício das liberdades consagradas constitucionalmente;

III - avocar, para sua análise e decisão, quaisquer assuntos da Secretaria, na forma da legislação vigente;

IV - propor ao Chefe do Poder Executivo medidas tendentes a melhorar a qualidade dos serviços de defesa social no Município;

V - participar, como Presidente, dos órgãos colegiados de direção superior da Secretaria e de entidades da administração indireta vinculadas à Pasta;

VI - participar, como membro, de órgãos colegiados de direção superior, no âmbito da administração pública municipal;

VII - baixar resoluções no âmbito da Secretaria Municipal de Defesa Social;

VIII - designar, movimentar, transferir e dispensar servidores, objetivando o atendimento das necessidades administrativas da Secretaria, na forma da legislação vigente;

IX - integrar-se com representantes de outras entidades do Município, do Estado e da União, para a solução de problemas que afetam a comunidade;

X – promover, em parceria com a sociedade civil, soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas comunidades;

XI - elaborar, coordenar e difundir informações relacionadas com assuntos de interesse da Secretaria;

XII - promover a integração do Município de Londrina, do Estado do Paraná e do Governo Federal com a sociedade organizada, em assuntos referentes à Pasta;

XIII - conferir honrarias aos servidores da Secretaria, na forma da legislação específica;

XIV - representar o Município junto a instituições oficiais e privadas, nacionais e internacionais, em assuntos da sua Pasta, respeitada a legislação vigente;

XV - participar, como representante do Município de Londrina, de reuniões de entidades ligadas à segurança e à defesa interna;

XVI - articular-se com entidades externas e internas, objetivando a captação de recursos financeiros para aplicação em programas de interesse da Pasta;

XVII - coordenar operações conjugadas de unidades da estrutura departamental, integradas ou não a órgãos estaduais e federais;

XVIII - aprovar a nomeação para os cargos de chefia e assessoramento dos servidores da Secretaria, na forma da legislação específica;

XIX - homologar os atos dos órgãos normativos e de controle;

XX - celebrar convênios ou ajustes que objetivem a cooperação e participação em programas e projetos que envolvam equipamentos, obras e treinamento de recursos humanos ligados à área de defesa social;

XXI - promover a integração das unidades subordinadas, objetivando o aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas;

XXII - realizar, em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Prefeito Municipal, o relacionamento do Poder Executivo Municipal com os demais poderes do Estado e da União; e

XXIII - resolver os casos omissos, bem como esclarecer as dúvidas suscitadas na execução dos serviços da Pasta, expedindo, para tal fim, os atos necessários.

Do Corregedor


Art. 19. São atribuições da Corregedoria, diretamente subordinada ao Secretário Municipal de Defesa Social, controlar, inspecionar e apurar infrações disciplinares praticadas tanto por servidores integrantes do Quadro de Servidores da Guarda Civil Municipal, e aos servidores lotados na Secretaria, inclusive, ou servidores ocupantes de cargo em comissão, em conformidade com o Regulamento Geral e Estatuto da Guarda Municipal.

DO CHEFE DE GABINETE 


Art. 20. São atribuições do Chefe de Gabinete, diretamente subordinado ao Secretário Municipal de Defesa Social:

I - programar, organizar, dirigir, orientar, controlar e coordenar as atividades da Secretaria, por delegação do Secretário;

II - promover a administração geral da Secretaria;

III - fazer indicações ao Secretário de funcionários que deverão participar de comissões especiais;

IV - promover a administração geral do gabinete e a assistência ao Secretário no desempenho de suas atribuições e no atendimento de compromissos oficiais e particulares;

V - estudar, instruir e minutar o expediente e a correspondência do Secretário, bem como, dar encaminhamento à correspondência oficial recebida, recomendando prioridades para assuntos urgentes;

VI - atuar como principal auxiliar do Secretário;

VII - substituir o Secretário nas suas ausências e impedimentos;

VIII - coordenar a agenda de compromissos e representar o Secretário, quando designado;

IX - programar audiências e recepcionar pessoas que se dirijam ao Secretário;

X - promover as medidas necessárias ao provimento de transporte ao Secretário;

XI - cumprir tarefas de caráter reservado ou confidencial determinadas pelo Secretário;

XII - submeter à consideração do Secretário assunto de urgência ou cuja importância mereça tratamento imediato;

XIII - transmitir ordens e despachos do Secretário às unidades da Secretaria;

XIV - promover as atividades de imprensa e relações públicas da Secretaria;

XV – Coordenar as ações de inteligência;

XVI – Coordenar as atividades da ouvidoria da Secretaria

XVII - desempenhar outras tarefas compatíveis com a posição e as determinadas pelo Secretário.

Do Ouvidor


Art. 21. São atribuições da Ouvidoria, diretamente subordinada ao Chefe de Gabinete da Secretaria de Defesa Social, fiscalizar, investigar, receber denúncias e reclamações dos cidadãos, auditorar e propor políticas de qualificação e melhorias das atividades desenvolvidas pelos integrantes da Secretaria. 

Do Serviço de Inteligência


Art. 22. São atribuições do Serviço de Inteligência, diretamente subordinado ao Chefe de Gabinete da Secretária de Defesa Social: 

I - coordenar e integrar as atividades de inteligência de segurança pública;
II – identificar, acompanhar e avaliar as ameaças reais ou potenciais;
III – promover a coleta, busca e análise de dados;

IV – produzir conhecimentos que subsidiem decisões nos diversos níveis de gerenciamento da Guarda Municipal e do governo municipal, nas questões pertinentes à segurança pública;

V – coletar dados para a produção de conhecimento, no campo de segurança pública, para assessorar o comando da Guarda Municipal e o Secretário Municipal de Defesa Social.


Art. 23. Ficam criados e acrescidos no quadro de cargos comissionados previsto no Anexo IV do Plano de Cargos, Carreiras e Salários instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, com a nova redação dada pela Lei nº 9.414, de 1º de abril de 2004, modificada pela Lei nº 9.690, de 29 de dezembro de 2004, os seguintes cargos com os respectivos vencimentos e correspondência aos símbolos: 

Títulos dos Cargos Comissionados
Código
Nível de vencimento
Quantitativo

Secretário Municipal de Defesa Social
DS01P
CC01

01

Assessor Executivo CG/GM I
AE01
CC01
01


Parágrafo único. A assessoria prevista no “caput” do artigo, será ocupada exclusivamente por servidores aposentados que já exerceram o cargo de Delegado da Polícia Civil ou Federal, Oficiais da Polícia Militar ou que ocuparam posto de comando das Forças Armadas.


Art. 24. O Regimento Interno bem como os demais atos, necessários à execução da presente lei, serão editados por ato do Chefe do Poder Executivo, no prazo de cento e vinte dias, contados da data de sua publicação.


Art. 25. O Executivo encaminhará, no prazo estipulado no artigo anterior, Projeto de Lei criando o Estatuto, que conterá o seu regulamento disciplinar, e o Plano de Cargos e Carreiras, próprios da Guarda Municipal, em conformidade com o disposto no § 8º, art. 144 da Constituição Federal.


Art. 26. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

DECLARAÇÃO


Eu, Homero Barbosa Neto, Prefeito do Município desta Municipalidade, para fins de instruir o Projeto de Lei que institui a Secretaria Municipal de Defesa Social e dá outras providências, encaminhado pelo Ofício nº 801/09-GAB., DECLARO, consoante o inciso II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que o incremento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.


E, por ser livre e expressão da verdade, firmo o presente, aos vinte e quatro dias do mês de agosto de dois mil e nove.

Londrina, 24 de agosto de 2009.

                                                                Homero Barbosa Neto

                                                          PREFEITO DO MUNICÍPIO 

